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1. Intróito

Um dos mais fascinantes relatos acerca
de como era o Brasil após a sua “descober-
ta” não foi descrito por Pero Vaz de Cami-
nha, mas sim pelo francês Jean de LÉRY
(1980, p. 77-78), alguns anos após, com uma
visão única e detalhada daqueles tempos
imemoriais:

“Tivemos desde então vento de
oeste que nos foi propício e permane-
ceu tão constante que a 26 de feverei-
ro de 1557, pelas oito horas da ma-
nhã, avistamos a Índia Ocidental ou
terra do Brasil, quarta parte do mun-
do, desconhecida dos antigos e tam-
bém chamada América, do nome da-
quele que em 1497 primeiro a desco-
briu. Não é preciso dizer que muito
nos alegramos e rendemos graças a
Deus por estarmos tão perto do lugar
que demandávamos. Com efeito, há
cerca de quatro meses já não víamos
porto e flutuávamos num exílio sem
solução. Por isso logo que verificamos
ser o continente que víamos, pois mui-
tas vezes nos enganaram as nuvens,
velejamos para a terra e no mesmo dia,
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com o nosso almirante à frente, fomos
ancorar a meia légua de um lugar
montanhoso chamado Huuassú pelos
selvagens. Botamos na água o escaler
e depois de ter disparado alguns tiros
de peça para avisar os habitantes, con-
forme costume de quem chega a esse
país, vimos reunirem-se na praia ho-
mens e mulheres em grande número.
Nenhum de nossos marinheiros, já
viajados, reconheceu bem o sítio; en-
tretanto os selvagens eram da Nação
dos Margáia, aliada dos portugueses
e por conseqüência tão inimiga dos
franceses que se nos apanhassem em
condições favoráveis, não só não nos
teriam pago resgate algum mas ainda
nos teriam trucidado e devorado. E
logo pudemos admirar as florestas,
árvores e ervas desse país que, mes-
mo em fevereiro, mês em que o gelo
oculta ainda no seio da terra todas
essas coisas em quase toda a Europa,
são tão verdes quanto na França em
maio e junho. E isso acontece durante
todo o ano nessa terra do Brasil”.

Naqueles tempos, as águas límpidas e o
verde das matas já impressionavam os via-
jantes, e a riqueza e a intocabilidade da fau-
na e da flora nunca poderão ser imagina-
das pelas atuais gerações.

Os danos que a humanidade podia cau-
sar ao meio ambiente ainda eram limitados
e decorrentes de atividades extrativistas.
Com a Revolução Industrial, o confronto
homem-natureza ganhou uma nova tensão e
a expansão industrializada e tecnológica dos
dias atuais – à medida que traz mais conforto
ao homem – introduziu um problema de mag-
nitude mundial, que é conciliar desenvolvi-
mento com a preservação ambiental. A idéia
do desenvolvimento sustentável é um dos maio-
res dramas atuais da humanidade.

2. O Direito Ambiental

O grande marco inicial que selou a pre-
ocupação internacional sobre danos ambi-

entais foi a Declaração de Estocolmo sobre
o Meio Ambiente, dando início à formação
do próprio Direito Ambiental, com os paí-
ses definindo a sua legislação ambiental. No
ordenamento pátrio, as disposições consti-
tucionais do art. 225 e seus parágrafos tra-
tam especificamente do meio ambiente, sen-
do o seu caput definidor de que “todos têm
direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impon-
do-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações”.  Por sua vez,
a Lei nº 6.938/81 institui a Política Nacio-
nal do Meio Ambiente, ao passo que a Lei nº
9.605/98 dispõe sobre as sanções penais e
administrativas aplicáveis às condutas e
atividades lesivas ao meio ambiente.

Nosso país tem uma das legislações
ambientais mais modernas do mundo, mas
os investimentos nessa área talvez sejam um
dos piores. A despeito da proteção legislati-
va, judicial e administrativa ao meio ambi-
ente, ainda assim todos os instrumentos ain-
da não são capazes de obter resultados sa-
tisfatórios para o almejado equilíbrio. Não
existe solução monolítica. A solução é tare-
fa árdua e empreende várias frentes de ata-
que.

3. O seguro como instrumento de
defesa pessoal

Uma dessas frentes de ataque é justamen-
te o SEGURO DE RESPONSABILIDADE
CIVIL POR DANO AMBIENTAL. Pela pri-
meira vez, surge uma modalidade de segu-
ro que transforma as seguradoras em verdadei-
ras parceiras do Poder Público. Explica-se: ne-
nhuma seguradora concede cobertura a da-
nos ambientais sem antes se certificar de que
o segurado tenha efetivamente adotado as
medidas preventivas para se evitar a reali-
zação do sinistro, que, no caso, seria tam-
bém o cumprimento rigoroso da legislação
ambiental, até porque o valor do prêmio é
proporcional à gestão ambiental adotada
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pela empresa segurada. Ora, ao se exigir do
segurado a preservação do bem, objetivan-
do a minorar o risco do sinistro com a ado-
ção de medidas de proteção, o que se tem é
uma contribuição direta e efetiva na redu-
ção dos danos ambientais. Esse papel de
prevenção do qual as seguradoras não po-
dem abrir mão é um dos mais geniais e es-
petaculares instrumentos contra o dano
ambiental: dúplice proteção – prevenção e
cobertura.

O campo de atuação do seguro ambien-
tal é uma galáxia, pois os temas ambientais
mais em voga nos dão uma idéia da exten-
são em que é possível se estabelecer esse se-
guro: a) diminuição da camada de ozônio;
b) aquecimento global; c) perda de biodiver-
sidade; d) poluição do ar; e) poluição da
água; f) produtos químicos tóxicos; g) ques-
tões nucleares; h) diminuição dos recursos
naturais; i) qualidade de vida.  Esses temas,
aliás, já são inseridos dentro da chamada
contabilidade ambiental1.

4. As dificuldades técnicas e as
possíveis soluções

O mercado segurador é extremamente
otimista em relação à área ambiental, pois é
consciente do amplo espectro de responsa-
bilidade que traz para sua esfera de atua-
ção (novos negócios). Todavia, todo esse
entusiasmo não se tem revertido em casos
concretos. O seguro ambiental ainda não
alcançou – no plano negocial – a sua efetiva
realização e expansão que se espera.  E por
que não? Uma das grandes dificuldades
para as entidades seguradoras é o proble-
ma envolto na pluralidade de vítimas (ele-
mento difuso), na difícil reparação e na va-
loração do dano ambiental. Sim, porque,
embora se possa definir um número certo
de vítimas, haverá sempre uma pluralidade
difusa de pessoas que podem ser afetadas
pelo dano. Além disso, a reparação do dano
ambiental traz outra dificuldade que é – em
muitos casos – a impossibilidade da restitu-
tio in integrum. O que se perdeu, perdido está.

E, para a problemática de se instituir o prê-
mio do seguro, o dano ambiental é de difícil
valoração, dada a dificuldade em se estabe-
lecer parâmetros econômicos de sua repa-
ração, seja pelo caráter difuso do dano, seja
pela disseminação a longo prazo no ecos-
sistema (efeitos que não se apresentam de
imediato). Acrescente-se, ainda, a possibili-
dade de danos morais2. Tudo isso funciona
como um speed brake  nas expectativas.

Todavia, essas dificuldades não podem
ser vistas como as últimas palavras de um
determinismo de impossibilidade. O segu-
ro ambiental pode ser inserido dentro da
margem de intervenção estatal que preconi-
za metas, programas e medidas para solu-
ções concretas envolvendo empresas e o
meio ambiente. Como dito antes, as segura-
doras aqui são parceiras do Poder Público e
como tais devem ser consideradas.  Pode-
mos aplicar – ainda que com certa variação
– o chamado TEOREMA DE COASE, que
prestigia a negociação nos problemas rela-
cionados ao meio ambiente. Aqui não pode-
mos tratar a negociação como mera barga-
nha entre as partes envolvidas, até porque o
ordenamento pátrio não comporta disponi-
bilidade sobre bens ambientais. Mas pode-
mos viabilizar essa negociação como meta
ou programa da ação do Poder Público na
execução da legislação ambiental. É o que
anota Ricardo CARNEIRO (2001, p. 91): “é
bem verdade que nesse modelo não temos
um processo de negociação puramente pri-
vada, propriamente dito, nem mesmo a exa-
ta definição de direitos de propriedade so-
bre os recursos ambientais, no sentido em
que sugere a interpretação do Teorema de
Coase. O que os órgãos colegiados de ges-
tão asseguram é o espaço necessário a que
os diversos atores sociais possam negociar
as ações de política ambiental, reduzindo,
por assim dizer, os custos de transação so-
cial a níveis minimamente razoáveis”.

Outra solução está no parâmetro da cha-
mada TARIFAÇÃO DA RESPONSABILIDA-
DE AMBIENTAL. Trata-se, em verdade, de
modelo muito criticado porque, se a tendên-
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cia é alargar ao máximo a reparação dos
danos ambientais, a idéia de tarifação seria
um retrocesso. Todavia, embora imperfeito,
mostra-se como uma solução concreta e ob-
jetiva para muitos casos, sendo que a possi-
bilidade de tarifação facilita – sem dúvida –
a instituição do seguro ambiental conside-
rados os elementos técnicos da contratação.
Aliás, Paulo de Bessa ANTUNES (19--?, p.
153) lembra que:

“No Direito brasileiro existem di-
versas leis que adotaram critérios para
o estabelecimento de mecanismos de
tarifação da responsabilidade. A mo-
tivação é, evidentemente, a mesma que
se faz presente em outros setores do
Direito positivo: o elevado investimen-
to, o elevado nível de risco da ativida-
de e, igualmente, a necessidade de que
o empreendedor tem de prever o mon-
tante aproximado de seu risco”.

Como podemos visualizar a aplicação
prática do seguro ambiental em uma hipó-
tese de tarifação como essa? A título de exem-
plo, a Lei nº 5.357/67 estabelece penalida-
des para embarcações e terminais marítimos
ou fluviais que lançarem detritos ou óleo em
águas brasileiras, mediante multas adminis-
trativas. A securitização pelo pagamento
das eventuais multas a que estaria sujeito o
causador do dano parece irrisória perto do
dano ecológico causado por um possível
derramamento de óleo no mar. Contudo,
como já registramos, o papel da prevenção es-
taria vivo e presente na contratação do se-
guro, pois o segurador exigirá do segurado
mais cautelas que talvez exigisse o próprio
Poder Público. Não se trata de repasse de
funções públicas. Trata-se de ação conjugada
de iniciativa do Poder Público e do próprio setor
privado, pois presente a função social do seguro.
Diante de uma situação em que qualquer
segurador recusaria dar cobertura a todo o
dano ecológico e da imprevisibilidade de sua
extensão, parece que o papel da prevenção
em um modelo mais modesto de securitiza-
ção já se reverteria em grande benefício para
se evitar danos ambientais.

É preciso dar início à intensificação do
seguro ambiental, seja em que nível for. Au-
mentando-se o feixe de contratações no mer-
cado, inicia-se a difusão da idéia de securi-
tização ambiental, tornando-a parte da cul-
tura econômica3.

5. O Direito Comparado
No plano internacional, apesar da recu-

sa do Governo Americano em assinar o Pro-
tocolo de Quioto, causando consternação
internacional, a legislação ambiental norte-
americana é considerada uma das mais
avançadas, merecendo destaque o Environ-
mental Law Reporter (1971) e o National Envi-
ronment Policy Act – NEPA, que descentrali-
za a diversos órgãos a competência para o
trato de questões ambientais. Na Holanda,
adota-se uma Comissão que tem ampla in-
dependência e capacitação técnica; na Fran-
ça, a análise de impactos ambientais é crite-
riosa e tecnicamente complexa (EIA); no
Canadá, a ação estatal é descentralizada em
diversas agências, mas suas atividades são
revisionadas pela Federal Environment Asses-
ment and Review Office – FEARO. Em regra,
as nações civilizadas dispõem de legisla-
ção e estrutura administrativa para a coali-
zação da eficiência na prevenção e repara-
ção de danos ambientais.

6. Proposta: o  Seguro Obrigatório
Ambiental

Por essa razão, sem prejuízo das diver-
sas modalidades de “seguros ambientais
facultativos” que enfim possam florescer no
mercado, defendo – como primeiro passo –
que os nossos parlamentares em Brasília
instituam o seguro obrigatório ambiental, nas
modalidades de atividades empresariais de
núcleo comum ou assemelhados (ex. ativi-
dade petrolífera, de produtos químicos, cons-
trutoras, marítimos, etc.), que definiria pro-
porcionalmente os prêmios, assim como os
limites máximos de indenização4. As empre-
sas que apresentassem certificação na área
de meio ambiente (ISO) poderiam ter o segu-
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ro obrigatório reduzido ou até excluído nos
casos de contratação de seguro facultativo,
efetivamente comprovado nos órgãos públi-
cos competentes.

Essa proposta, por certo, não agrada a
alguns segmentos empresariais, que vêem
nisso mais um custo em suas atividades.
Mas, como dizia Plutarco, “nos assuntos
importantes é impossível agradar a todos”.
Assim, é preciso ter em linha de projeção
que o direito ao ambiente é um direito funda-
mental (art. 225, CF), além do que a securiti-
zação obrigatória do meio ambiente encon-
tra seu fundamento no princípio da respon-
sabilidade e no princípio do poluidor paga-
dor (PPP), cabendo destaque que, na Decla-
ração do Rio, nº 16, assentou-se a consagra-
ção desses princípios:

“As autoridades nacionais devem
procurar assegurar a internalização
dos custos ambientais e o uso de ins-
trumentos econômicos, levando em
conta o critério de que quem contami-
na deve, em princípio, arcar com os
custos da contaminação, levando-se
em conta o interesse público e sem dis-
torcer o comércio e os investimentos
internacionais”.

E – por último –, em matéria ambiental,
sempre prevalecerá a máxima lucrum sine
damno alterius fieri non potest (“não pode ha-
ver lucro sem prejuízo alheio”).

São essas as considerações em que con-
vidamos o leitor para a reflexão.

Notas

1  Já se fala em contabilidade ambiental, que é uma
técnica de gerenciamento que busca a melhor solu-
ção de problemas ambientais enfrentados pela so-

ciedade. Assim, os custos ambientais são classifi-
cados em convencionais (relacionados ao uso de
matérias-primas ou equipamentos), contingenciais
(os riscos que podem ocorrer ou não no futuro) e de
imagem e relacionamento (imagem da empresa pe-
rante o público). Há também os passivos ambientais,
que são obrigações relacionadas aos custos ambi-
entais de uma empresa (Ex. limpeza de uma área
contaminada).

2Art. 1º e 5º, da Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação
Civil Pública).

3A Circular SUSEP nº 9, de 11/04/88, aprova a
consolidação das disposições aplicáveis ao Seguro
Compreensivo de Florestas, mas não fixa a apólice
e nem a proposta de seguro. Ou seja, não regula-
menta as condições mínimas em que o seguro pos-
sa ser estabelecido. Passados mais de quinze anos
da Constituição Federal de 1988, nada de novo
apresenta sobre essa matéria relevante. É incrível
que uma autarquia especializada em seguros pri-
vados não preste – em nível técnico e, principal-
mente, jurídico – as diretrizes para o fomento e a
regulação do seguro ambiental em nosso país. A
SUSEP precisa mudar a sua política de adminis-
tração de modo a atender aos interesses e às neces-
sidades públicas, sob pena de seguir a mesma tra-
jetória do vergonhoso e extinto DNER.

4A idéia também é defendida por Roberto DUR-
ÇO (2001, p. 49-53), insigne Promotor de Justiça e
autor do artigo em que preconiza as vantagens do
seguro ambiental.
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